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1. INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da Lei anticorrupção se viu a necessidade de realizar o compliance 

das políticas de governanças, tanto das empresas privadas, quanto dos entes públicos, 

para que se obtenha a efetividade da mesma, observado que deverá existir uma 

unicidade das ações. 

Contudo não se pode falar em compliance sem antes verificar a governança dos 

entes públicos, objeto dessa pesquisa, pois não se consegue ter aderência onde os 

processos não são definidos e disseminados como cultura. 

Além disso, para a efetiva implantação das ações exigidas pela Lei Anticorrupção 

se faz necessário investimento em tecnologias, integração de sistemas, treinamento de 

pessoal, revisão dos processos, efetivo engajamento dos órgão de controle interno do 

entes públicos, o gestor deve dar autonomias aos servidores designados, para que os 

processos sejam isentos de interesses bem como direcionados a prestação de contas e 

transparência tanto das ações, como das destinações dos recursos públicos. 

Fazer gestão de risco nas contratações públicas, facilita que os recursos sejam bem 

aplicados, pois os processos não terão vícios, os procedimentos são mapeados, 

analisando a administração como um todo e não pensando apenas nos setores 

administrativos isoladamente. 

Para tanto se fará necessário um engajamento da alta administração, pois recursos 

deverão ser disponibilizados para que se possa atingir os objetivos traçados, com 

sistemas de controle confiáveis, atos normativos que abarcam toda a legislação 

pertinente ao objetos delimitado, proporcionando assim não só à sociedade, mas aos 

fornecedores e servidores segurança de suas decisões e ações.  

O objetivo dessa pesquisa tem como escopo verificar como a Lei 12.846 necessita 

a implantação do Compliance nas políticas de Governança do Poder Legislativo e das 

ações necessária para sua correta aplicação. 

Para tanto será necessário realizar um profundo estudo dos atos de Governança, 

verificar quais precisam ser criados, alterados ou melhorados e para isso fazer um 

trabalho conjunto para que se tenha pacificado os processos, bem como a nova cultura a 

ser adotada pela Alesc, com o intuito de consolidar a implantação das exigências da Lei 

12.846. 
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Objetivo Geral desta pesquisa é verificar como a Lei 12.846 de 01/08/2013 exigiu 

que fosse fomentado o Compliance nos atos de governança do poder legislativo 

estadual. 

Objetivos específicos:  

a) Analisar os parâmetros exigidos pela lei 12.846, bem como a Legislação 

estadual pertinente ao assunto; 

b) Descrever sobre compliance, accountability e governança; 

c) Analisar os atos de governança definidos na ALESC; 

d) Definir os requisitos do Compliance; 

e) Delimitar as políticas de governança que precisam ser revisadas, 

implantadas ou extintas, além das adequações tecnológicas necessárias; 

f) Delimitar o fluxo dos processos necessários, bem como os atos 

normativos, manuais e procedimentos para a correta implantação da 

política anticorrupção; 

g) Realizar o compliance dos atos normativos bem como das políticas de 

governança, afim de implantar as exigências legais 

h) Confeccionar e publicar o ato legal regulamentar da lei em questão, no 

âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Essa pesquisa tem como justificativa analisar e verificar as ações de governança 

que necessitam ser implementadas com o intuito de se obter o Compliance das ações no 

poder Legislativo Estadual, buscando a prestação de contas (accountability) dos entes 

públicos para com a sociedade, efetivando a transparência dos dados públicos. 

Proporcionando assim processos mais confiáveis e efetivos, gerando informações que 

poderão ser verificadas e conferidas por todos que necessitarem, proporcionando assim 

transparência as informações dirigidas aos consumidores dos serviços públicos, de 

forma clara e objetiva. 

A relevância da proposta se configura pela necessidade de inovação do serviço 

público, proporcionando processos integrados, seguros, bem como aderência a nível 

nacional, das ações, dos procedimentos adotados, evitando dicotomia dos processos. 
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Além disso, proporcionar segurança jurídica aos demandantes de ações públicas, bem 

como das empresas que interagem com os mesmos. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A operação Lava Jato, trouxe consigo uma série de necessidades, uma delas foi a 

de se criar sistemas de controles mais eficientes. Diante disso observou-se a necessidade 

de melhorar a legislação, bem como os mecanismos de controle, tanto nas Empresas 

quanto Entes Públicos. 

Criou-se assim a Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013 que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

Na esfera Estadual o Poder Executivo Estadual no Decreto nº 1.106, de 31 de 

março de 2017:  

Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo estadual, a Lei federal nº 

12.846, de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 

Em seu parágrafo único descreve: 

Os atos previstos como infrações administrativas à Lei federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, ou a outras normas de licitações e contratos da 

administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei federal 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, aplicando-se o rito procedimental previsto neste Decreto. 

 

Não se pode falar em responsabilização aos atos, sem se atentar a políticas de 

governança, bem como ao compliance nas entidades  em todos os níveis de Gestão, seja 

no setor de compra, seja nas licitações, seja setor de pessoal, nos órgão de controle. 

Segundo Ana Frazão (2017, p.42) : Compliance diz respeito ao conjunto de ações 

a serem adotadas no ambiente corporativo para que se reforce a anuência da empresa à 

legislação vigente... 

De acordo com o CADE (2016, p.10):  
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A estratégia mais ampla deve ser a de incorporar o compliance à cultura de 

negócios da empresa, de modo que não seja possível dissociar seu 

comprometimento com a observância das leis de suas normas internas. A 

partir daí, o programa correrá menor risco de ser visto como um entrave para 

o alcance das metas de performance e passará a ser considerado e 

incorporado como parte das regras fundamentais do negócio. 

 

Conforme Serpa (2016, p. 580): 

O Suporte da Alta Administração pode ser entendido como um dos pilares 

mais importantes, senão o mais importante, de um programa de compliance, 

pois, não somente estamos falando de uma questão de alocação de recursos 

para o programa, mas também das ações e exemplos dos gestores da empresa 

– em todos os níveis de gestão e não apenas no primeiro escalão. 

 

Segundo Filho (2019, p. 195-196)  

O planejamento, implementação, execução e avaliação um programa de 

compliance para a gestão pública deve levar em consideração o atendimento 

ao interesse público e não a obtenção de lucro, aumento da participação no 

mercado ou a liderança em determinado seguimento. 

 

 

Faz-se necessário, portanto, um estudo pormenorizado das legislações envolvidas 

no processo de aderência a Lei anticorrupção, bem como das políticas de governança do 

ente e principalmente os sistemas de controle para tal, bem como harmonizar os 

dispositivos legais buscando assim a padronização dos processos e transparência para a 

sociedade. 

4. METODOLOGIA 

 

Segundo Gil (2018, p.25) afirma que a classificação da pesquisa quanto a sua 

finalidade pode ser dividia em básica ou aplicada. 

Ainda Gil (2018, p.25 - 26)... denominada pesquisa aplicada, abrange estudos 

elaborados com a finalidade de resolver problemas identificados no âmbito das 

sociedades em que os pesquisadores vivem. 

 No que se refere aos propósitos da pesquisa, ela pode ser exploratória, descritiva 

ou explicativa. 

Conforme Gil 2018, p.25) 
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As pesquisas exploratórias têm como propósito proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses. Seu planejamento tende a ser bastante flexível, pois 

interessa considerar os mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno 

estudado. A coleta de dados pode ocorrer de diversas maneiras, mas 

geralmente envolve: 1. levantamento bibliográ-fico; 2. entrevistas com 

pessoas que tiveram experiência prática com o assunto; e 3. análise de 

exemplos que estimulem a compreensão (SELLTIZ et al., 1967, p. 63). Em 

virtude dessa flexibilidade, torna-se difícil, na maioria dos casos, “rotular” os 

estudos exploratórios, mas é possível identificar pesquisas bibliográficas, 

estudos de caso e mesmo levantamentos de campo que podem ser 

considerados estudos exploratórios. 

 

Gil (2018, p.28): 

A pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado. 

Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, 

como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos 

científicos. Todavia, em virtude da disseminação de novos formatos de 

informação, estas pesquisas passaram a incluir outros tipos de fontes, como 

discos, fitas magnéticas, CDs, bem como o material disponibilizado pela 

Internet. 

 

Conforme Yin (2004, p.32) 

 

Um estudo de caso é uma investigação empírica que 

Investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 

especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

bem definidos. 

 

Gil (2018, p.34): 

 

Daí, então, a crescente utilização do estudo de caso no âmbito dessas 

ciências, com diferentes propósitos, tais como: a) explorar situações da vida 

real cujos limites não estão claramente definidos; b) preservar o caráter 

unitário do objeto estudado; c) descrever a situação do contexto em que está 

sendo feita determinada investigação; d) formular hipóteses ou desenvolver 

teorias; e e) explicar as variáveis causais de determinado fenômeno em 

situações muito complexas que não possibilitam a utilização de 

levantamentos e experimentos. 

 

Referente aos métodos empregados essa pesquisa se delimita em pesquisa 

qualitativa e quantitativa 

Diante do exposto pode-se classificar a pesquisa como um estudo de caso, 

observado ser um tema que necessita de aprofundamento, não existindo um 

procedimento definido, além de qualitativa e quantitativa, já que existirá a necessidade 

levantamentos diversos, bem como documental e bibliográfica, observado a necessidade 
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de se conhecer os processos, bem como as ações pertinentes ao objeto da pesquisa, além 

de ser aplicada, por tentar resolver um problema prático.  

5. VIABILIDADE / IMPLANTAÇÃO 

 

A viabilidade da pesquisa se caracteriza pela necessidade de trazer a 

modernização dos processos de controle advindos das novas legislações, processo esse 

que será implantado em sua efetividade na ALESC, observado a necessidade da mesma. 

em inovar e melhorar seus mecanismos de controle, bem como sua normas internas, 

fazendo com que o sistema funcione de forma integrada. 

6.  CRONOGRAMA 

 

ETAPAS ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 

Levantamento 

Bibliográfico 

X X X X      

Aprofundamento 

Teórico 

X X X X X X X X  

Coleta de dados    X X X    

Análise de dados  X X X X X X X  

Relatório de 

Atividades 

 X X X X X X X  

Redação do 

trabalho 

      X   

Revisão e 

redação Final 

       X  

Defesa         X 
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